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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA 
COMPLETA DE PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO AO SIGNATÁRIO DO RECURSO 
ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE PODERES EM DATA POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
DA SÚMULA 115/STJ. PRECLUSÃO TEMPORAL. ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. 
INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES. ECONOMIA PROCESSUAL E PRIMAZIA DO 
JULGAMENTO DE MÉRITO OBSERVADOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que ausente a cadeia 
completa de procuração e substabelecimento, além de se verificar que os poderes consignados 
no instrumento de mandato são posteriores à interposição do recurso. Incidência do enunciado 
n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. A jurisprudência desta Corte estabelece que "a ausência da cadeia completa de 
procuração/substabelecimentos impossibilita o conhecimento do recurso, nos termos da 
Súmula 115 do STJ " (AgInt no AREsp n. 2.430.872/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024).
3. Ademais, "o instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à 
do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes" (AgInt no AREsp 
n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
4. Não se conhece dos documentos apresentados após o transcurso do prazo porque "a 
juntada extemporânea do instrumento de representação não é bastante para corrigir a 
deficiência processual, visto que ocorrida preclusão temporal" (AgInt no REsp n. 2.089.326/PR, 
Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
5. Esta Corte Superior entende que "a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou 
ao agravo, visto que o referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de 
instrumento" (AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira 
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Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
6. Os princípios da primazia do julgamento de mérito, da economia processual e da 
instrumentalidade das formas foram observados no momento em que a parte foi intimada 
regularização de vício na representação processual, mas não procedeu à sua correção. Nesse 
contexto, "cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas pelo Código de Processo 
Civil, o qual impõe responsabilidades a todos os envolvidos na resolução da controvérsia. 
Assim, em se tratando de vício que se tornou insanável diante das falhas imputadas à parte 
recorrente, não há que se falar em aplicação do referido princípio" (AgInt no AREsp n. 
2.266.625/TO, relator o Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 18/5/2023).
7. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
6. Os princípios da primazia do julgamento de mérito, da economia processual e da 
instrumentalidade das formas foram observados no momento em que a parte foi intimada 
regularização de vício na representação processual, mas não procedeu à sua correção. Nesse 
contexto, "cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas pelo Código de Processo 
Civil, o qual impõe responsabilidades a todos os envolvidos na resolução da controvérsia. 
Assim, em se tratando de vício que se tornou insanável diante das falhas imputadas à parte 
recorrente, não há que se falar em aplicação do referido princípio" (AgInt no AREsp n. 
2.266.625/TO, relator o Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 18/5/2023).
7. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ENERGISA MATO GROSSO – 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. contra decisão proferida pela Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, por 
ausência da cadeia completa de procurações – Súmula 115/STJ (e-STJ, fls. 294-295).

Nas razões recursais, a agravante alega que, nos autos eletrônicos 
originários, consta o instrumento de mandato a conferir poderes a quem subscreveu o 
agravo em recurso especial. Assim, enfatiza a dispensa da juntada de procuração, 
conforme disposto no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015.

Assevera ser viável a correção do vício de representação a qualquer 
momento.

Tece considerações sobre os princípios da instrumentalidade das formas, da 
economia processual e da primazia do julgamento de mérito.

Junta procuração às fls. 306-308.

Requer o provimento do agravo interno para o conhecimento do recurso 
especial.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 313).

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à fl. 
294 (e-STJ), em razão da ausência de procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, 
determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a representação 
processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento 
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do recurso.

A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou, uma vez que ausente a cadeia completa de procuração e 
substabelecimento, além de se verificar que os poderes consignados no instrumento de 
mandato são posteriores à interposição do recurso. 

Nesses termos, os fundamentos apresentados na decisão recorrida (e-STJ, 
fls. 294-295; sem grifos no original):

 
Mediante análise do recurso de ENERGISA MATO GROSSO - 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., a parte recorrente não procedeu à 
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, Dr. André 
Ricardo Lemes da Silva.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes consignados no 
instrumento de substabelecimento de fl. 290, foram outorgados ao subscritor 
dos recursos em data posterior à sua interposição.
[...]
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Registre-se que "é firme o entendimento desta Corte de que a ausência da 
cadeia completa de procuração/substabelecimentos impossibilita o conhecimento do 
recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ " (AgInt no AREsp n. 2.430.872/SP, Relator 
o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024).

Assim, "o recurso não pode ser conhecido, pois é necessário que a outorga 
de poderes tenha ocorrido em data anterior à da interposição do recurso. Incidência da 
Súmula n. 115/STJ" (AgInt no REsp n. 2.109.263/CE, Relator o Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024).

Incabível a posterior apresentação da procuração, às fls. 305-308, porque 
"a juntada extemporânea do instrumento de representação não é bastante para corrigir 
a deficiência processual, visto que ocorrida preclusão temporal" (AgInt no REsp n. 
2.089.326/PR, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, 

Documento eletrônico VDA42264367 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 01/07/2024 20:57:59
Código de Controle do Documento: 7e2a8250-1cf2-4e1c-8701-3d184f5f6b14



DJe de 2/5/2024).

 Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a parte 
descumpre a determinação para regularização da representação processual, em 
consonância com o enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito: 
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU DE CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO 
DE PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. 
SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR A INTERPOSIÇÃO DO APELO. 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. PERSONALIDADE JURÍDICA DIVERSA 
DOS SÓCIOS. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Execução de título extrajudicial.
2. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, 
de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC.
3. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
de poderes.
4. A personalidade jurídica da sociedade de advogados não se confunde 
com a dos sócios que a integram, revelando-se, portanto, necessária a 
representação em juízo por meio de advogado devidamente constituído.
5. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.459.097/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
REIVINDICAÇÃO DA INDENIZAÇÃO LEVANTADA PELA PROPRIETÁRIA 
EM DESAPROPRIAÇÃO, PRETENDIDA POR TERCEIRO, DIZENDO-SE O 
REAL TITULAR DO DIREITO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 115 DA SÚMULA DO STJ.
I - Trata-se de agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu pleito de 
intimação de advogado que, embora destituído, procedera ao levantamento 
de valores que alegadamente não lhe pertenceriam.. No Tribunal a quo, o 
agravo foi improvido.
II - Mediante análise do recurso, identificou-se que a parte recorrente não 
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor do recurso 
especial. Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes 
consignados na procuração e/ou substabelecimento, juntados nesse 
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momento à fl. 989, foram outorgados ao advogado apenas em data posterior 
à interposição do recurso especial.
III - A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 
1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 
1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.). Dessa forma, o recurso não foi 
devida e oportunamente regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na 
Súmula n. 115/STJ.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.426.293/SP, Relator o Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

No mais, "esta Corte já assentou o entendimento de que a dispensa da 
juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do 
CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo, visto que o referido 
dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento" (AgInt no AREsp n. 
2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

Observa-se que os princípios da primazia do julgamento de mérito, da 
economia processual e da instrumentalidade das formas foram observados no 
momento em que a parte foi intimada regularização de vício na representação 
processual, mas não procedeu à sua correção.

Nesse contexto, "cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas 
pelo Código de Processo Civil, o qual impõe responsabilidades a todos os envolvidos 
na resolução da controvérsia. Assim, em se tratando de vício que se tornou insanável 
diante das falhas imputadas à parte recorrente, não há que se falar em aplicação do 
referido princípio" (AgInt no AREsp n. 2.266.625/TO, Relator o Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.  

É como voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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